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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 203, DE 1º DE SETEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 LUCRO REAL. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS SOB A MODALIDADE DE 

CONCESSÃO PATROCINADA. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. DESEQUILÍBRIO E RECOMPOSIÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. ACRÉSCIMO À TARIFA DE REMUNERAÇÃO DA 

CONCESSIONÁRIA. CONTRAPRESTAÇÃO PELO FORNECIMENTO DE SERVIÇO. INDENIZAÇÃO À 

CONCESSIONÁRIA PELA EVENTUAL EXTINÇÃO DO CONTRAT O, INCLUSIVE DOS SALDOS REMANESCENTES 

DO DESEQUILÍBRIO. ATIVO FINANCEIRO. ATIVO INTANGÍVEL. MODELO HÍBRIDO OU BIFURCADO. 

 O adicional à tarifa de remuneração da concessionária de serviços públicos, com vistas ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato, previsto em cláusulas do respectivo termo aditivo, consiste em um ativo 

intangível. Portanto, o resultado decorrente da receita assim reconhecida poderá ser computado no lucro real à 

medida que ocorrer sua realização, na forma do art. 35 da Lei nº 12.973, de 2004, e do art. 167 da Instrução 

Normativa RFB nº 1.700, de 2017. 

 Lado outro, a indenização à concessionária de saldos remanescentes do desequilíbrio atualizado, nos 

eventos previstos na extinção da concessão, de que trata a "cláusula adicional de garantia" prevista no referido 

termo aditivo, corresponde a um ativo financeiro, por se tratar de direito incondicional, já que o contrato é 

executável por lei (Interpretação Técnica CPC 01, item 16), embora relativo à fase de operação, pelo que não 

se enquadra no art. 36 da Lei nº 12.973, de 2004, e no art. 168 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 

2017, que se reportam à fase de construção. Nada obstante, o § 3º do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.598, de 

1977, também prevê a possibilidade de diferimento da incidência do IRPJ no que toca ao lucro apurado com 

base em receitas decorrentes de contratos de concessão firmados com o poder público, ainda que se trate da 

fase de operação, de modo que, por conseguinte, a tributação, na espécie, poderá ocorrer à medida dos 

recebimentos financeiros. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, arts. 37, XXI, e 175; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 

10; Lei nº 8.666, de 1993; Lei nº 8.987, de 1995; Lei nº 11.079, de 2004; Lei nº 12.973, de 2014, arts. 35 e 

36; Decreto nº 9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda), arts. 478 a 480, 498 e 499; Instrução 

Normativa SRF nº 21, de 1979; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 37 e 166 a 170; Interpretação 

Técnica CPC 01 (R1); Orientação Técnica CPC 05. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 RESULTADO AJUSTADO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS SOB A MODALIDADE 

DE CONCESSÃO PATROCINADA. PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA. DESEQUILÍBRIO E RECOMPOSIÇÃO DO 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTR AT O. ACRÉSCIMO À TARIFA DE REMUNERAÇÃO DA 

CONCESSIONÁRIA. CONTRAPRESTAÇÃO PELO FORNECIMENTO DE SERVIÇO. INDENIZAÇÃO À 

CONCESSIONÁRIA PELA EVENTUAL EXTIN Ç ÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE DOS SALDOS REMANESCENTES 

DO DESEQUILÍBRIO. ATIVO FINANCEIRO. ATIVO INTANGÍVEL. MODELO HÍBRIDO OU BIFURCADO. 

 O adicional à tarifa de remuneração da concessionária de serviços públicos, com vistas ao reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato (que corresponde à complementação de receita no decorrer da concessão, 

no dizer do item 19 da Orientação Técnica CPC 05 - Contratos de Concessão), previsto em cláusulas do 

respectivo termo aditivo, consiste em um ativo intangível. Portanto, o resultado decorrente da receita assim 
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reconhecida poderá ser computado na base de cálculo da CSLL à medida que ocorrer sua realização, na forma 

do art. 35 da Lei nº 12.973, de 2004, e do art. 167 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017. 

 Lado outro, a indenização à concessionária de saldos remanescentes do desequilíbrio atualizado, nos 

eventos previstos na extinção da concessão, de que trata a "cláusula adicional de garantia" prevista no referido 

termo aditivo, corresponde a um ativo financeiro, por se tratar de direito incondicional, já que o contrato é 

executável por lei (Interpretação Técnica CPC 01, item 16), embora relativo à fase de operação, pelo que não 

se enquadra no art. 36 da Lei nº 12.973, de 2004, e no art. 168 da Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 

2017, que se reportam à fase de construção. Nada obstante, o § 3º do art. 10 do Decreto-Lei nº 1.598, de 

1977, também prevê a possibilidade de diferimento da incidência da CSLL no que toca ao lucro apurado com 

base em receitas decorrentes de contratos de concessão firmados com o poder público, ainda que se trate da 

fase de operação, de modo que, por conseguinte, a tributação, na espécie, poderá ocorrer à medida dos 

recebimentos financeiros. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal, arts. 37, XXI, e 175; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 

10; Lei nº 8.666, de 1993; Lei nº 8.987, de 1995; Lei nº 11.079, de 2004; Lei nº 12.973, de 2014, arts. 35 e 

36; Instrução Normativa SRF nº 21, de 1979; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, arts. 37 e 166 a 

170; Interpretação Técnica CPC 01 (R1); Orientação Técnica CPC 05. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 25.09.2023) 

 

BOIR6963---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IR - PESSOA FÍSICA - GANHO DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL - ISENÇÃO - ART. 

39 DA LEI Nº 11.196, DE 2005 - APLICAÇÃO DO PRODUTO DA VENDA NA QUITAÇÃO DE 

FINANCIAMENTO DE IMÓVEL RESIDENCIAL EM CONSTRUÇÃO OU NA PLANTA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 224, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ISENÇÃO. ART. 39 DA LEI Nº 11.196, 

DE 2005. APLICAÇÃO DO PRODUTO DA VENDA NA QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEL 

RESIDENCIAL EM CONSTRUÇÃO OU NA PLANTA. 

 É isento do imposto sobre a renda o ganho auferido por pessoa física residente no País na venda de 

imóvel residencial que, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da celebração do contrato, utilize o 

recurso para quitar, total ou parcialmente, débito remanescente de aquisição a prazo ou à prestação de imóvel 

residencial em construção ou na planta localizado no País. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 39; Instrução Normativa SRF 

nº 599, de 28 de dezembro de 2005, art. 2º, § 10. 

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 Não produz efeito a consulta que versar sobre fato disciplinado em ato normativo, publicado antes de 

sua apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, inciso V; Decreto nº 7.574, 

de 29 de setembro de 2011, art. 94, inciso V; Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, 

art. 27, inciso VII. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 28.09.2023) 

 

BOIR6965---WIN/INTER 
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NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS - UNIFICAÇÃO DE 

INTERPRETAÇÃO - EFEITOS NA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - IR - PESSOA FÍSICA - 

CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA A PLANO FECHADO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - 

INDEDUTIBILIDADE 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 209, DE 6 DE SETEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. UNIFICAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO. EFEITOS NA ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA. 

 A extensão dos efeitos, para a esfera administrativa, de entendimento firmado em decisão da Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais (TNU), pressupõe a inviabilidade de reversão da tese 

contrária à Fazenda Nacional, dependendo ainda da edição de ato interpretativo da Procuradoria Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), que reconheça a possibilidade dessa extensão. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, arts. 19, inciso VI, alínea "b" e 19-A, 

inciso III; Nota SEI nº 16/2020/COJUD/CRJ/PGAJUD/PGFN-ME. 

 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

 

 CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA A PLANO FECHADO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. 

INDEDUTIBILIDADE. 

 As contribuições extraordinárias, ou seja, aquelas que se destinam ao custeio de déficit, serviço passado 

e outras finalidades não incluídas na contribuição normal, às entidades fechadas de previdência complementar, 

não são dedutíveis da base de cálculo do imposto sobre a renda de pessoa física. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 354, 

DE 6 DE JULHO DE 2017. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Constituição Federal de 1988, art. 150, § 6º; Lei Complementar nº 108, de 29 

de maio de 2001, art. 6º; Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, arts. 18 a 21, 68 e 69; Lei nº 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, arts. 4º, inciso V, e, 8º, incisos I e II, alínea "e"; Lei nº 9.532, de 10 de 

dezembro de 1997, art. 11; Instrução Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, art. 6º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 28.09.2023) 

 

BOIR6964---WIN/INTER 

 

 

 

 

 

"Pessoas são como janelas de vidro. Elas 
brilham quando o sol está lá fora. Mas é só 
quando a escuridão chega é que vemos sua 

luz interior e o quão incríveis elas são" 
 

Elisabeth Kubler-Ross, escritora 


